
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.800 - SP (2015/0250467-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SAO MARCO INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC APENAS EM AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. 
REDIRECIONAMENTO DO FEITO CONTRA O SÓCIO-GERENTE. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA EXECUTADA NÃO 
COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ.
1. A parte agravante alega que o Tribunal de origem foi omisso quanto à análise 
da certidão lavrada pelo oficial de justiça; porém, nas razões do Recurso Especial, 
olvidou-se de apontar ofensa ao art. 535 do CPC para que se pudesse averiguar 
possível falha na prestação jurisdicional.
2. "Não se mostra possível o exame de dispositivos de lei federal, em agravo 
regimental, que não foram trazidos nas razões do recurso especial, por se tratar 
de inovação recursal, por força da preclusão consumativa" (AgRg no REsp 
1.397.703/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 13.11.2015).
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, concluiu haver apenas indícios de dissolução 
irregular da empresa. A revisão deste entendimento esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.800 - SP (2015/0250467-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SAO MARCO INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 92-94, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante alega, em síntese (fl. 100, e-STJ):

A Corte Regional deixou de acolher a apontada omissão sob o 
fundamento genérico de que a Fazenda Nacional pretendia, por meio de seus 
embargos, apenas rediscutir a matéria decidida.

Assim, preliminarmente, fica demonstrada a violação ao art. 535, 
do CPC, uma vez que a Corte Regional não apreciou os embargos de declaração 
fazendários.

Quanto à tese levantada pela Fazenda Nacional, diferentemente 
do que posto na decisão monocrática ora agravada, não há qualquer necessidade 
de revolvimento do conjunto fático probatório, pois ficou consignado nos autos a 
existência de certidão de oficial de justiça que comprova que deixou de citar a 
empresa em razão de a mesma não ter sido localizada no endereço informado em 
seus dados cadastrais. Assim, cumprido o exigido pela Súmula 435/STJ para fins 
de confirmação da dissolução irregular da empresa.

No entanto, divergindo do entendimento consolidado nessa Corte 
Superior, o Tribunal Regional deixou de deferir o pedido de redirecionamento da 
execução fiscal aos sócios ao fundamento de que haveria necessidade de 
realização de citação editalícia antes do requerimento de redirecionamento aos 
sócios.

O entendimento dessa Corte Superior é no sentido de que, não 
localizada a empresa no endereço constante nos dados cadastrais se toma 
possível o redirecionamento do executivo fiscal aos sócios sem qualquer 
necessidade de realização de citação ficta (...).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.11.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Inicialmente, a parte agravante alega que o Tribunal de origem foi omisso 

quanto à análise da certidão lavrada pelo oficial de justiça. Porém, nas razões do Recurso 

Especial, olvidou-se de apontar ofensa ao art. 535 do CPC para que se pudesse averiguar 

possível falha na prestação jurisdicional.

"Não se mostra possível o exame de dispositivos de lei federal, em Agravo 

Regimental, que não foram trazidos nas razões do Recurso Especial, por se tratar de inovação 

recursal, por força da preclusão consumativa" (AgRg no REsp 1.397.703/RJ, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 13.11.2015).

Ademais, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu haver apenas indícios de dissolução 

irregular da empresa.

Assentou (fl. 58, e-STJ):

Inicialmente, ressalvo meu entendimento no sentido de que a 
responsabilização pessoal dos sócios pelos débitos tributários da pessoa jurídica, 
pressupõe conduta prevista no art. 135, III, do CTN, para a qual se exige a 
demonstração da ocorrência de infração à lei, do contrato ou estatuto social da 
empresa, ou, ainda, da prática de atos com excesso de poderes por parte do sócio 
dirigente.

Nesse aspecto, e certo que o mero inadimplemento da obrigação 
tributária e a ausência de bens aptos ao oferecimento da garantida do crédito 
tributário não caracterizam, por si, hipóteses de infração à lei; entretanto, a 
dissolução irregular da sociedade, ou seja, o'encerramento das atividades sem a 
devida baixa nos órgãos competentes, a teor da firme jurisprudência do C. STJ, 
em tese, caracteriza violação ao contrato social a autorizar o redirecionamento do 
executivo fiscal aos sócios-gerentes.
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In casu, em que pese os indícios de dissolução irregular da 
sociedade, entendo que somente após a eletiva citação da empresa executada 
tendo por último recurso a citação por edital (art. 8º da Lei n. 6.830/80) - é que se 
autoriza o conhecimento da questão concernente ao redirecionamento da ação 
para terceiros (sócios, diretores e administradores). Isso porque, a falta de 
citação, a meu ver, tem o condão de: a) redundar na nulidade da execução, 
matéria argüível a qualquer momento, artigo 618, inciso II, do CPC; b) não 
conferir validade à lide processual executiva,'na dicção do artigo 214 do CPC e; 
c) não interromper o prazo prescricional em relação ao devedor principal, 
consoante o art. 219 do CPC, nem tornar a coisa litigiosa.

Diante desse panorama, rever o entendimento consignado pela Corte local, ou 

mesmo o acolhimento das razões recursais quanto à possível violação do art. 135 do CTN, 

requer revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou 

elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 

Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que é 

inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO-GERENTE. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ. SÚMULA 83/STJ. 
FORTES INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
AUSÊNCIA DE CONTRAPROVA POR PARTE DO EXECUTADO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É firme a orientação no sentido de que a dissolução irregular da 
empresa sem deixar bens para garantir os débitos, ao contrário do simples 
inadimplemento do tributo, enseja o redirecionamento da execução fiscal contra 
os sócios-gerentes, independentemente de restar caracterizada a existência de 
culpa ou dolo por parte desses.

2. A certidão emitida pelo Oficial de Justiça que atesta que a 
empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos 
da junta comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o 
redirecionamento da execução para o sócio-gerente, nos termos da Súmula 
435/STJ. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Não há como aferir eventual violação do art. 135 do CTN sem 
que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 743.185/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 16/09/2015)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DO FEITO CONTRA O SÓCIO-GERENTE. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA EXECUTADA NÃO 
COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os sócios só respondem pelo não recolhimento de tributo quando a Fazenda 
Pública demonstrar que agiram com excesso de poderes, infração à lei, contrato 
social ou estatuto, ou ainda no caso de dissolução irregular da empresa.

2. Não tendo sido encontrada a empresa no domicílio fiscal, e 
certificada esta circunstância por oficial de justiça, presume-se dissolvida 
irregularmente, sendo cabível o redirecionamento da execução fiscal contra os 
sócios-gerentes, nos termos da Súmula 435/STJ.

3. A presunção de dissolução irregular, segundo alega o 
recorrente, decorre da não localização da empresa no seu endereço, em face de 
única tentativa frustrada de citação pelo correio, com a devolução da carta por 
Aviso de Recebimento.

4. A devolução da correspondência não caracteriza a dissolução 
irregular da sociedade, sendo de rigor a tentativa de citação por oficial de justiça. 
Precedentes: AgRg no REsp nº 1.368.377, PB, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe de 14.08.2013; AgRg no REsp nº 1.075.130, SP, Relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 02.12.2010; e REsp nº 1.072.913, SP, Relator 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 04.03.2009.

5. Circunstâncias fáticas retratadas no acórdão recorrido, quanto à 
falta de comprovação da dissolução irregular, que não podem ser revistas no 
recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 652.641/SC, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 16/09/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0250467-7 REsp 1.559.800 / SP

Números Origem:  00029573220124030000  00068349220114036182  201203000029579  68349220114036182

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SAO MARCO INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SAO MARCO INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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